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1 - NATUREZA DO TRABALHO 

 

 A Universidade Federal Fluminense - UFF, instituição de ensino superior tem 

suas ações direcionadas à orientação de valores acadêmicos e democráticos, atingindo 

diversos setores públicos e privados na divulgação ampla do conhecimento. Destacando 

uma de suas características a excelência nas atividades de ensino, pesquisa e extensão, 

com a realização de projetos técnico-científicos, artísticos e culturais junto à sociedade. 

 A Universidade foi convidada pelo Tribunal Regional Federal – 2ª. Região - 

TRF, para realizar um projeto transdisciplinar, para “Organização do Acervo 

Arquivístico da Seção Judiciária do Rio de Janeiro”, que pertence ao “Programa da 

Memória Institucional da Justiça Federal do Rio de Janeiro”. Esta atividade de extensão 

se encontra respaldada pelo Conselho de Ensino e Pesquisa (Resolução 14) que a 

define: “processo educativo, cultural e científico representado por um conjunto de 

atividades visando a articulação do ensino e da pesquisa de forma indissociável, 

viabilizando a relação transformadora entre a Universidade e a sociedade”. 

 A implantação deste projeto teve seu início em maio de 2004, através do 

convênio firmado entre as Instituições, sendo estabelecida à primeira fase do trabalho, o 

tratamento do acervo definido como histórico que compreende o período de 1890-1937, 



 

  

passando este a integrar o “Programa de Extensão do Núcleo de Documentação da 

UFF”. 

 A documentação processual do TRF trata-se de uma fonte inesgotável de 

informações, permitindo o resgate da memória através do tempo, revelando a escrita, a 

grafia de uma época e as condições do povo que procurava seus direitos através da 

justiça. 

 Os gregos criaram a partir do século III A.C., a crítica textual, com intuito de 

editar os textos de Homero e outros autores, demonstravam já naquela época a 

preocupação em salvaguardar suas obras clássicas do esquecimento e da degradação. 

 O tratamento do acervo do TRF sinaliza a preocupação da justiça em resgatar a 

memória judiciária e disponibilizá-la aos pesquisadores e a sociedade. 

 

 

 

2 – OBJETIVOS DO PROJETO 

 

 Sendo este um projeto arquivístico, foi desenvolvido tendo como parâmetros os 

seguintes objetivos definidos em conjunto com o TRF: 

 

 Identificar e efetuar a descrição arquivística dos volumes documentais 

produzidos e recebidos sob custódia das Seções Judiciárias do Rio de Janeiro, da 

segunda metade do século XIX, primeira fase da Justiça Federal; 

 Recuperar a integridade física do acervo histórico através da adoção de 

procedimentos de conservação; 

 Processar eletronicamente os dados referenciais do acervo, de modo a 

possibilitar a recuperação das informações essenciais do acervo na Web; 

 Proceder o armazenamento físico do acervo arquivístico, com vistas à 

otimização do acervo e à melhoria da prestação de serviço; 

 Disponibilizar a informação para pesquisadores e estudiosos em jurisprudência, 

história e demais áreas. 

 

 

 

580



 

  

 

 

 

3 – METODOLOGIA ADOTADA 

 

 Elaboramos um Inventário Analítico, baseado nas Normas Internacionais de 

Descrição Arquivística – ISAD(G) e ISAAR (CPF), que estabelece diretrizes gerais para 

elaboração de descrições arquivísticas, tendo por objetivo identificar e explicar o 

contexto dos processos judiciais, que estão definidos em 26 (vinte e seis) elementos que 

podem ser combinados para construir a descrição de uma entidade arquivística. 

 Através de várias reuniões realizadas com os coordenadores das áreas de história 

e direito, procuramos adequar os pontos considerados como importantes na descrição do 

conteúdo dos processos, podendo assim avaliar as dificuldades encontradas por eles 

quando atuam como pesquisadores, e não conseguem recuperar a informação de forma 

clara e congruente. 

 Estabelecemos que a ortografia deva ser preservada no campo história 

administrativa, pois esta retrata a época que os documentos foram produzidos. 

 O treinamento aos bolsistas foi uma etapa fundamental para que a descrição 

fosse realizada corretamente, sendo esta parte dividida pelas áreas de arquivo, história, 

direito e conservação. 

 

 

4 – TRATAMENTO DO ACERVO 

 

4.1 – DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ENCONTRADA 

 

 O Arquivo do TRF está situado no bairro de São Cristóvão – RJ, local onde o 

acervo estava acumulado no 3º. andar, quando diagnosticamos a seguinte situação: 

 

 A massa documental encontrava-se empilhada no chão, totalmente empoeirada e 

infectada de microorganismos, com dimensões de 2m de altura x 7m de largura 

x 17m de profundidade, totalizando 238 (duzentos e trinta e oito) metros 

cúbicos; 
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 A “montanha” de documentos não era composta apenas por documentação 

processual, mas incluíam livros e documentos administrativos; 

 Devido ao armazenamento inadequado dos documentos, não havia instrumento 

de busca e localização, sendo necessário primeiramente à realização de uma 

triagem e uma pré-higienização, a fim de serem selecionados os processos 

pertinentes ao tratamento da primeira fase do projeto. 

 

De acordo com o grande volume de documentos foram determinados procedimentos  

rigorosos no que tange a precaução nos cuidados de prevenção, com a utilização pelos 

profissionais e estudantes de óculos, máscaras, luvas e jaleco. 

 

 

4.2 – CARACTERÍSTICAS DO ACERVO 

 

 O acervo é composto por documentos produzidos e recebidos sob custódia das 

Seções Judiciárias no Rio de Janeiro, relativos ao período do Império, da segunda 

metade do século XIX e da primeira fase da Justiça Federal (1890-1937). 

 Os documentos objeto deste projeto, em sua maioria são compostos de 

informações sobre o final do período Imperial, a República Velha e os primeiros anos 

do Governo Getúlio Vargas, considerado um dos acervos judiciais mais antigos do 

Brasil. 

 A riqueza de informações obtidas através da diversidade de tipologia de 

documentos, inseridos como peças importantes para a avaliação e julgamento do 

processo, revelando vários tipos de ações impetradas na justiça. 

 O projeto prevê o processamento de 250.000 (duzentos e cinqüenta) mil 

documentos em 12(doze) meses, quantitativo que corresponde à 25% (vinte e cinco por 

cento) da totalidade do acervo constituído de 10.000 (dez) mil metros de processos. 
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4.3 – PECULIARIADES E CURIOSIDADES 

 

 A documentação tratada corresponde ao período que ocorreu a mudança do 

Supremo Tribunal de Justiça (1829-1891), para Supremo Tribunal de Federal, a partir 

de 28 de fevereiro de 1891. 

 Definidas as funções do STF nos diplomas legais, na prática começa a ser 

estabelecido o seu papel na República que nascia. Os casos envolviam o Estado, 

empresas, funcionários e contra a população, julgavam ações desde o crime de moeda 

falsa até a regulamentação de hábitos que estavam atrelados ao cotidiano e à vida dos 

indivíduos em todo o país. 

 Podemos ter acesso à história da sociedade brasileira daquela época, através das 

sentenças de juízes, denúncia de promotores, arrazoados de procuradores, alegações de 

delegados etc. 

 Os processos trabalhados eram manuscritos e a ortografia empregada, própria 

daquela época, sendo utilizadas abreviaturas que não correspondem à ortografia atual. 

Através de consulta aos dicionários específicos daquela ortografia, conseguimos uma 

melhor compreensão daqueles manuscritos, o que se fazia premente a orientação aos 

bolsistas, que até então ainda não conheciam aquela escrita. Como exemplo citamos: 

acção sumária, actividade parallela, aggravo, ahi, alludidos, annaes, anonyma, 

appelação, baptismo, canaes, collocado, cuatorze, districto, empreza, escriptório, 

factura, funccionário, legaes, naquelle, officiaes, pharmácia, thesouro, etc. 

No que tange a identificação do título do processo e dos descritores, houve a 

necessidade de relacionar os termos da época com as atuais, sendo feita a correlação do 

termo adotado com o termo abolido: 

 

TERMO      RELAÇÃO 

 

BERNICIDA      INSETICIDA 

CÉDULA(dinheiro)     NOTAS 

CRIME CONTRA OS COSTUMES   SEDUÇÃO 

EXAME CRIMINOLÓGICO    CORPO DE DELITO 
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ESPÓLIO      BENS DE HERANÇA 

ESTRADA DE FERRO    FERROVIA 

FLAGRANTE DE DELITO    PRISÃO EM FLAGRANTE 

MATADOURO     ABATEDOURO 

MERETRIZ      PROSTITUTA 

MONTEPIO      BENEFÍCIO 

PAQUETE (navio)     EMBARCAÇÃO 

PESSOA LEGAL     PESSOA JURÍDICA 

 

 Tanto para os profissionais como para os alunos, a identificação desses 

documentos proporcionou uma pesquisa complementar e uma leitura minuciosa e atenta 

dos documentos que estavam sendo analisados, sendo elaborado um vocabulário 

controlado com os termos dos processos, sendo feita à remissiva para o termo atual e os 

termos abolidos. 

 

 

4.4 – TIPOLOGIA DOCUMENTAL 

 

 A informação gerada pelos processos permite conhecer as diversas tipologias da 

época, o que tornou um fator enriquecedor para os profissionais e principalmente para 

os bolsistas que tiveram oportunidade de identificar estes documentos. 

 Esses processos são compostos por peças originais e manuscritos, onde citamos 

alguns exemplos: 

 

TERMO      RELAÇÃO 

 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA   FORNECIMENTO DE ÁGUA 

ABORTAMENTO     ABORTO 

AB-REVOGAÇÃO     REVOGAÇÃO DE SENTENÇA JUDICIAL 

ACIDENTE DE TRÁFEGO    ACIDENTE DE TRÂNSITO 

ADUBO      FERTILIZANTE 

APOSENTADORIA ESPONTÂNEA   APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 

ARTISTA DRAMÁTICO    ATOR 
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ATO PUNÍVEL     ATO ILÍCITO 

BERNICIDA      INSETICIDA 

BIOCIDAS      PRAGUICIDAS 

CARTA INSTITUCIONAL    CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 1891 

CARVÃO DE PEDRA     CARVÃO MINERAL 

COMPANHIA      SOCIEDADE ANÔNIMA 

CORPORAÇÃO COMERCIAL   SOCIEDADE COMERCIAL 

CRIME CONTRA OS COSTUMES   SEDUÇÃO 

EXAME CRIMINOLÓGICO    CORPO DE DELITO 

EXPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA DESAPROPRIAÇÃO POR                    

UTILIDADE PÚBLICA 

HASTA PÚBLICA     LEILÃO PÚBLICO 

IMPOSTO SOBRE RENDA    IMPOSTO DE RENDA 

IMPOSTO  DE PENA D’ÁGUA   IPTU 

IMPOSTO SOBRE PROFISSÃO  PAGAMENTO A CONSELHOS 

SINDICATOS 

MATADOURO     ABATEDOURO 

PARCELAMENTO DO SOLO   LOTEAMENTO 

PESSOA LEGAL     PESSOA JURÍDICA 

PESSOA MÍSTICA     PESSOA JURÍDICA 

PRODUTO COMERCIAL    MERCADORIA 

PROPRIEDADE HORIZONTAL   CONDOMÍNIO 

PROXENETISMO     LENOCÍDIO 

RECONHECIMENTO DE CARGA   SEGURO DE CARGA 

 

 

4.5 – TERMINOLOGIA JURÍDICA 

 

 A compreensão da terminologia jurídica e as atribuições do TRF naquele século 

geraram a necessidade de buscarmos na revisão de literatura o conhecimento para 

identificarmos de forma correta os documentos. Para a equipe foi um fator fundamental, 

pois através das pesquisas tornou-se um fatos fundamental para assimilação de novos   

conhecimentos. 
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 A trajetória do século XIX sistematiza elementos para construção do processo de 

consolidação da cidadania no sentido liberal político-econômico. A cidadania garante os 

direitos civis na vida em sociedade; os políticos institucionalizam a participação no 

governo; e os de natureza social possibilitam às sociedades politicamente organizadas 

reduzir os excessos de desigualdade gerados pelo capitalismo. 

 Através da pesquisa sobre os conceitos jurídicos da época, resultou em um 

facilitador para compreensão, que para cada tipo de ação existia uma denominação 

específica para os seus autores⁄réus: 

 

 

TIPO DE AÇÃO     AUTOR ⁄ RÉU 

 

HABEAS CORPUS     PACIENTE 

       IMPETRANTE 

 

ALIENAÇÃO JUDICIAL    REQUERENTE(autor) 

       IMPETRADO(réu) 

 

MANDADO DE SEGURANÇA   IMPETRANTE(autor) 

       IMPETRADO (réu) 

 

CARTA ROGATÓRIA    ROGANTE 

       ROGADO 

 

SUMÁRIO CRIME     INDICIADO, VÍTIMA ,SUSPEITO 

       (porque não tem réu) 

 

 EXECUTIVA     EXECUTADO (réu) 

       EXECUTANTE (autor) 

 

CARTA DE SENTENÇA    EXEQUENTE (autor) 

       EXECUTADO (réu) 
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APELAÇÃO CIVIL OU CRIMINAL   APELANTE (autor) 

       APELADO (réu) 

 

RECLAMAÇÃO     RECLAMANTE 

       RECLAMADO 

 

ORDINÁRIA      REQUERENTE 

       REQUERIDO 

 

NOTIFICAÇÃO     NOTIFICANTE 

       NOTIFICADO 

 

EXECUÇÃO PENAL    EXEQUENTE 

       CONDENADO 

 

EMBARGO      EMBARGANTE (autor) 

       EMBARGADO (réu) 

 

 Segundo Rui Barbosa: “Onde quer que haja um direito individual violado, há de 

haver um recurso judicial para a debelação da injustiça: este é o princípio fundamental 

de todas as constituições livres”.  

 

 

4.6 – PEÇAS PROCESSUAIS 

 

 Em sua maioria os processos são compostos de peças, que constituem como 

prova para avaliação e julgamento daquela ação. 

 Ao tratarmos à documentação do século XIX e início do século XX, as peças 

eram anexadas aos autos do processo em sua estrutura física original, tornando os 

processos muito volumosos.   

Destacamos algumas peças interessantes anexadas: 

- Revista pornográfica – apreendida em razão de a capa retratar uma mulher com as            

pernas de fora; 
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- Peças de tecido; 

- Moedas falsas; 

- Cédulas falsas; 

- Ferramentas; 

- Passaportes; 

- Livros; 

- Desenhos; 

- Álbum de fotografia. 

 

As peças processuais são importantes para o julgamento da ação, e mesmo nos 

dias atuais com todo o avanço tecnológico, essas peças complementam os processos. 

 

 

5 – EQUIPE ENVOLVIDA 

 

5.1 – PROFISSIONAIS 

 

 Segundo Amyr Klink e Sérgio Almeida em seu livro “Gestão de sonhos, riscos 

e oportunidades”, uma equipe de verdade é constituída por pessoas que estão 

procurando um resultado comum. E, além da competência técnica, para um bom 

resultado do projeto, tem que se observar a capacidade de relacionamento de cada 

membro da equipe, bem como o respeito, a iniciativa e a capacidade de aprender. A 

capacidade de aprender vista aqui como “a capacidade de entender, a todo instante, 

onde os ajustes devem ser feitos, questionar-se sempre sobre o procedimento que está 

sendo utilizado, ou sobre a estratégia a ser adotada a fim de conseguir um desempenho 

melhor” (2000, p.101). Esses aspectos são fundamentais para garantir a produtividade 

desejada e a realização efetiva dos seus objetivos. 

 A equipe selecionada para o projeto, foi constituída por docentes pesquisadores 

que estão envolvidos com o ensino e a pesquisa das áreas de História e Direito e um 

consultor especializado na área de Tecnologia da Informação. O Núcleo de 

Documentação selecionou entre os seus técnicos, 2 (duas) Arquivistas e 1(uma) 

Conservadora e Restauradora de Documentos. Os estudantes universitários e do ensino 

588



 

  

médio são provenientes de instituições públicas, como a UFF, a FAETEC e o CEFET, 

de acordo com as áreas específicas. 

 

 

 

EQUIPE EXECUTIVA 

 

CATEGORIA QUANTIDADE 

Bolsista de Nível Médio 12 

Secretário Executivo 01 

Bolsistas de Graduação 

(Arquivologia, Direito e História) 

 

20 

Arquivista 1 

Bibliotecário 1 

 

 

EQUIPE CONSULTIVA 

 

CATEGORIA QUANTIDADE 

Técnico de Informática 1 

Técnico de Conservação 1 

Arquivistas 2 

Consultor 1 

Mestre em Ciência da Informação 1 

Mestre em Belas Artes 1 

Doutor em História 1 

Doutor em Direito 1 

 

 Além da equipe da Universidade participou, também, a equipe de técnicos do 

TRF composta pelo Supervisor Geral do Projeto, um Técnico Judicial, um 

Bibliotecário, dez Auxiliares de Serviços Gerais e três Vigilantes. 

 Nos 12 (doze) meses de execução do projeto, foi registrado o total de 40.000 

horas trabalhadas. 
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5.2 – ATUAÇÃO DOS ALUNOS DE GRADUAÇÃO 

 

 Durante o projeto, onde coordenamos e supervisionamos diretamente a atuação 

dos alunos de graduação, constatamos algumas problemáticas: 

 

 Carência no currículo das disciplinas de Paleografia e Diplomática, o que 

facilitaria o entendimento de escritas antigas; 

 Desconhecimento da fonte primária; 

 Pouca leitura e interesse por outras áreas; 

 Dificuldade em se reportarem a um período que não vivenciaram; 

 Tendência em se basearem nos termos atuais, para descreverem e identificarem 

documentos de séculos passados. 

 

5.3 – (DES) INFORMAÇÃO 

 

 Diante de alguns obstáculos enfrentados pelos alunos, ao trabalharem com uma 

documentação rica e única, perceberam o quanto é necessário ler e se informar sobre a 

área de conhecimento, a instituição e o período da documentação que irão descrever. 

Constataram o quanto é importante para sua formação profissional e pessoal ter uma 

cultura geral e conhecimentos de história. Reafirmaram a importância de vivenciarem 

na prática as teorias comentadas em sala de aula, e outras que só estão tendo 

oportunidade de vivenciar através deste projeto. 

 No mundo globalizado a quantidade de informações que estão disponíveis, 

fazem parte da vida de cada um desses alunos. Estas chegam, e precisam ser 

administradas rapidamente, evitando que se tornem obsoletas. 

 Ao orientarmos e trabalharmos com esses bolsistas, futuros profissionais, que 

estão repletos de idéias, dúvidas, opiniões, informações, necessidades e curiosidades; 

percebemos que é fundamental a presença e atuação do Arquivista, coordenando e 

orientando-os na atividade de descrição da informação. Desta forma, evitamos que os 

alunos dêem uma interpretação pessoal e ponto de vista sem  fundamentos arquivísticos, 
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pois reconhecemos a dificuldade em se reportarem a uma época e locais não 

vivenciados, sem desprezar o momento atual. 

 

6 – CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 O Projeto de Resgate da Memória Judiciária, executado pelo Núcleo de 

Documentação da Universidade Federal Fluminense, através de seus profissionais da 

informação (arquivistas e bibliotecários), historiadores, operadores do direito e 

restauradores, contribuiu para que a massa documental que se encontrava acumulada 

por mais de cem anos no arquivo de processos da Justiça Federal do Rio de Janeiro, de 

valor imprescindível para a história sócio-política e administrativa do Brasil, após terem 

sido tratadas e descritas, se tornarem informações disponíveis para consulta em tempo 

hábil, resgatando a credibilidade na Administração Pública, valorizando a 

importância da preservação do Patrimônio Público e permitindo ao cidadão o acesso 

à informação. Reafirmando assim, o exercício do direito à cidadania. 

 Portanto, todo o registro, independente do seu suporte, expressa valores, 

experiências vividas, contradições, ambigüidades e significados, tem uma história, uma 

qualidade, um valor, um sentimento e um momento que o distingue dos demais, 

tornando-o único e insubstituível. 

 Pensando em compartilhar os desafios encontrados neste Projeto, transmitimos 

um pouco do que vivenciamos em determinadas situações, onde havia a necessidade de 

resgatar o passado e muitas vezes nos antecipar aos fatos para saber lidar com a reação 

dos alunos. Os bolsistas nos surpreenderam com o amadurecimento, responsabilidade e 

vontade de ampliar seus conhecimentos quando enfrentaram dificuldades e obstáculos, 

pois estavam diante de um tempo não vivido e nem explorado e sim numa época digital, 

rápida, volátil e com um vocabulário simplificado e resumido. 

 O objetivo deste projeto foi plenamente atingido no que diz respeito à 

identificação e descrição das informações contidas nos documentos, disponibilizando 

aos pesquisadores e estudiosos em jurisprudência e História, como também o resgate da 

confiabilidade do sistema arquvístico da Justiça Federal. 
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